
ORIENTAÇÃO TECNICA Nº 004/2022
UNIDADE  ADMINISTRATIVA
DO PODER LEGISLATIVO: Gabinete do Presidente

DESTINATÁRIO: Dayson  Marcelo  Barbosa  –  Diretoria  de  Compras,  Licitações,
Almoxarifado e Patrimônio

ASSUNTO: Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP 
Base normativa: arts. 54 e 174 da Lei n° 14.133/2021 – Lei
de Licitações e Contratos Administrativos.

DATA: 13 de dezembro de 2022

Recomendação:  Cadastro de adesão ao Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP

Considerando  a  necessidade  de  aprimorar  os  procedimentos  em  relação  a  Nova  Lei  de
Licitações; 

Considerando que com o advento da Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021, os órgãos e
entidades  da  Administração  pública,  terão  que  promover  mudanças  nas  suas  formar  de
contratações; 

Visando  orientar  o  Administrador  Público  e  assim,  contribuir  para  a  maximização  dos
resultados na gestão e considerando o intuito de orientar as Unidades Administrativas desta
Câmara Municipal para que estas observem as prescrições legais quanto ao cadastro no  Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP para divulgação  e obediência ao princípio da
transparência, bem como a observância à probidade administrativa, este Núcleo de Controle
Interno, com o propósito de fomentar uma interação e providencias de transição quanto a
implantação da Lei nº 14.133/2021, vem fazer as seguintes orientações: 

A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, instituiu normas de licitação e contratação para as
Administrações  Públicas  diretas,  autárquicas  e  fundacionais  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  (artigo  1º),  tendo  entrado  em  vigor  na  data  da  sua
publicação, conforme artigo 194. 
Este novo diploma visa a substituir o regime de contratações públicas previsto nas Leis nº
8.666/93, 10.520/2002 e 12.462/2011 (vide artigo 193 da Lei nº 14.133/2021). 

O fato de a lei já estar em vigor, como atesta o artigo 194, não implica inexoravelmente sua
eficácia. 

Celso Antônio Bandeira de Mello esclarece que:

 “Eficácia, então, é a situação de disponibilidade para a produção dos efeitos
típicos, próprios”. 

No mesmo sentido, Aurora Tomazini de Carvalho esclarece que: 

“A palavra eficácia, no âmbito jurídico, está relacionada à produção de efeitos
normativos, isto é, à efetiva irradiação das consequências próprias à norma.”

Muitos juristas a utilizam como sinônimo de vigência, denotando a qualidade da norma de
produzir efeitos, mas, vigência e eficácia não se confundem. 

Uma coisa é a norma estar apta a produzir as consequências que lhe são próprias, outra coisa é
a produção destas consequências.  Existem regras jurídicas que gozam de tal  aptidão,  mas
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efetivamente não produzem qualquer efeito na ordem do direito, nem na ordem social, porque
não incidem, ou porque não são cumpridas por seus destinatários. 

Dentre as previsões normativas que dependem de uma regulamentação para que possa haver a
sua correta aplicação, a que ganha maior destaque é a do artigo 94, que prescreve que "a
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável
para a  eficácia  do contrato e  de seus  aditamentos e  deverá ocorrer  nos  seguintes  prazos,
contados da data de sua assinatura”.

Para  que  os  contratos  administrativos  firmados  sob  a  égide  do  novo  diploma  legislativo
possam  ter  eficácia,  ou  seja,  sejam  capazes  de  produzir  os  efeitos  para  os  quais  foram
firmados, é imprescindível a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
O papel primordial do PNCP para fins de divulgação resta claro quando se analisa o artigo 54,
§ 2º, que permite que a divulgação em outros meios ocorra de maneira facultativa e adicional
ao PNCP (não o inverso). Confira-se:

“Art. 54. [...]

§ 2º É facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital e
de seus anexos em sítio eletrônico oficial do ente federativo do órgão ou entidade
responsável pela licitação ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível
entre  eles,  admitida,  ainda,  a  divulgação  direta  a  interessados  devidamente
cadastrados para esse fim.”

Como se sabe, a publicidade tem o objetivo de garantir o controle dos atos públicos por
meio da fiscalização pelos licitantes,  pelos órgãos de controle interno e  externo e  pelos
cidadãos em geral, a fim de evitar atos lesivos à moralidade ou ao patrimônio público, e a
criação  do  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas,  veio  garantir  a  transparência  das
contratações. 

A propósito,  confira  o  disposto no  caput art.  13 da Lei  n° 14.133/2021 –  Nova Lei  de
Licitações e Contratos Administrativos (NLLC):

“Art. 13.  Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as
hipóteses de informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade
e do Estado, na forma da lei. (Grifos nossos)”

Como  se  vê,  os  atos  praticados  no  processo  licitatório  são  públicos –  princípio  da
publicidade.1 Não  por  outra  razão,  a  Lei  n°  14.133/2021  –  Nova  Lei  de  Licitações  e
Contratos Administrativos (NLLC) possui disposições específicas para garantir a observância
deste princípio. Confira:

“Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e
manutenção  do  inteiro  teor  do  ato  convocatório  e  de  seus  anexos  no  Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do
edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município,
ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em
jornal diário de grande circulação. 

§ 2º É facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital e
de seus anexos em sítio eletrônico oficial do ente federativo do órgão ou entidade
responsável pela licitação ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível
entre  eles,  admitida,  ainda,  a  divulgação  direta  a  interessados  devidamente

1 Todavia, assim como os demais princípios, a publicidade não tem caráter absoluto, permitindo restrições para
atender  ao interesse  público.  Nesse  sentido,  por  exemplo,  a  Lei  n°  12.527/2011,  que  trata  do  acesso  às
informações, prevê a possibilidade de atuação sigilosa e classifica, inclusive, os graus de sigilo.
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cadastrados para esse fim.

§ 3º Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável
pela licitação entender cabível, também no sítio referido no § 2º deste artigo, os
documentos  elaborados  na  fase  preparatória  que  porventura  não  tenham
integrado o edital e seus anexos. (Grifos nossos)”

Observa-se que uma das grandes novidades da Lei n° 14.133/2021 foi prever a criação do
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)2, como um importante instrumento de
publicidade e operacionalização dos atos e contratos em geral. 

Nas palavras de Matheus Carvalho, João Paulo Oliveira e Paulo Germano Rocha (2021, p.
655):

“A  criação  do  Portal  Nacional  tem  a  finalidade  de  reduzir  custos  para  as
entidades  licitantes  (principalmente  os  entes  federativos  menores)  e  garantir
maior  competitividade  dos  certames  licitatórios.  Outrossim,  a  utilização  de
tecnologia  para  a  gestão  de  contratos  públicos  acaba  sendo  implementada,
permitindo a participação de todos os entes da federação, diferente do que ocorre
atualmente  com  o  comprasnet4.0,  disponível  apenas  para  a  União  Federal,
podendo ser utilizado por outros entes, somente mediante a celebração de termo
de cooperação.3” (Grifos nossos)

E mais:

O PNCP se torna meio de publicidade obrigatório de todos os editais de licitação do país
e  poderá  inclusive  realizar  as  licitações  para  os  órgãos  que  optarem  por  essa  atividade.
Ressalta-se  que,  atualmente,  em  pequenos  municípios  a  realização  de  procedimento
licitatório, muitas vezes, se apresenta custosa e inviável pela ausência de requisitos básicos de
formação de comissão licitante ou, até mesmo, de pregoeiro devidamente regularizado. 

A  propósito,  além da  formalização,  a  divulgação  no  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato administrativo e
de seus aditamentos. Vejamos:

“Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá
ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

I – 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

II – 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua
assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I  e II  do
caput deste artigo, sob pena de nulidade.

§  2º  A  divulgação  de  que  trata  o  caput  deste  artigo,  quando  referente  à
contratação  de  profissional  do  setor  artístico  por  inexigibilidade,  deverá
identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver,
do transporte,  da hospedagem,  da  infraestrutura,  da  logística do  evento e  das
demais despesas específicas.

§ 3º No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em

2 O PNCP é o sítio eletrônico destinado à divulgação centralizada e obrigatória de informações sobre licitações
e contratos de sítios eletrônicos oficiais e plataformas que processam dados sobre contratações públicas, como
portais de transparência dos órgãos e entidades e das plataformas de realização de certames eletrônicos.
3 CARVALHO, Matheus.  OLIVEIRA, João Paulo; ROCHA, Paulo Germano.  Nova lei  de licitações comentada.
Salvador: Juspodivm, 2021.
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até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, os quantitativos e os
preços unitários e totais que contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis
após a conclusão do contrato, os quantitativos executados e os preços praticados.”

É importante  lembrar,  ainda,  que  o  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)
garantirá grande divulgação, não somente de editais, mas também das contratações públicas,
atas de registros de preços, planos de contratações anuais, etc. Não há dúvidas de que a Lei n°
14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC) – dá um passo
bastante significativo para a unificação de informações do gênero ao criar o referido Portal
Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)4,  o  que  possibilitará a  ampliação  da
transparência,  a facilitação de controle e a possibilidade imediata de comparação de
procedimentos e valores dispendidos, permitindo, em paralelo, a criação de base de dados
importante para todos os envolvidos. 

Igor Pereira Pinheiro, Bruno Verzani L. de Almeida e Jamylle Hanna Mansur (2021, p. 465)
explicam que:

“Em suma,  o  PNCP é  um instrumento  destinado a  centralizar  as  informações
relativas  às  contratações  de todo o  país,  sendo principal  meio  de  publicidade
previsto na lei. A criação do portal também tem como escopo desburocratizar as
contratações e ampliar a competitividade, bem como integrar diversos sistemas e
bancos de dados que já existem na Administração Pública, tais como o SICAF, o
ComprasNet e o Painel de Preços. Na prática, o PNCP será o núcleo da nova lei
de licitações e contratos, em torno do qual irão gravitar todos os atos e sistemas
necessários à publicidade e operacionalização das contratações públicas.5” (Grifo
nosso)

RECOMENDAÇÃO:

Desta forma, nossa ORIENTAÇÃO tem como objetivo primordial provocar a mobilização do
Poder Legislativo por meio do Gestor Presidente, de forma a contribuir para o cumprimento
da legislação aplicada à Nova Lei de Licitações e  RECOMENDAR a Vossa excelência a
realização do cadastro no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), com o fito
de garantir  a  publicização dos  atos  exigidos  na Nova Lei  de  Licitações  e  Contratos
Administrativos, com  fulcro  no  art.  37,  caput,  da  CRFB/88,  e  no  art.  94  da  Lei  n°
14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos – PLLC - Lei n°14.133/21.

Reiteramos para que os responsáveis pela Diretoria de Compras, Licitação, Almoxarifado e
Patrimônio criem um cronograma quanto as demais providencias necessárias à aplicação da
Lei n° 14.133/2021 e que sejam ofertados aos servidores cursos e capacitações considerando a
complexidade e mudanças implementadas pela nova legislação, evitando que penalidades ou
outras  sanções  sejam aplicadas  a  este  Poder,  inclusive  para  evitar  a  ocorrência  de  erros
formais ou suspensão de licitações, pela ausência de treinamento. 

Por fim, ALERTAMOS, com base nos arts. 190, 191, 192, 193 e 194 da Lei n° 14.133/2021
que findo o período de 02 (dois) anos contados da publicação da nova Lei, portanto, em 1° de

4 Art. 174 da Lei n° 14.133/2021. É criado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sítio eletrônico
oficial destinado à:  I  –  divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei;  II  –  realização
facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos
os entes federativos.
5 PINHEIRO,  Igor  Pereira;  MANSUR,  Jamylle  Hanna;  ALMEIDA,  Bruno Verzani  L.  de.  Nova lei  de  licitações
anotada e comparada. Leme, SP: Mizuno, 2021.
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abril de 2023, deverá o Poder Legislativo realizar apenas licitações com base nessa nova
normatização. 

É a nossa Orientação.

Sem mais renovamos votos de elevada estima e distinta consideração.

Respeitosamente,

São Gabriel da Palha-ES, 13 de dezembro de 2022.

De acordo.

Encaminhe-se as Unidades Administrativas vinculadas.

Coordenador do Núcleo de Controle Interno:
Joaquim José Bono da Silva

Matricula:27

Encaminhada a recomendação.

Registro de recebimento do documento pela Unidade Demandada

Assinatura, carimbo e matrícula do responsável: Data do recebimento:

____/____/____
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